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Somente a partir dos anos 1990 começam a se tornar hegemônicas no Brasil concepções de jo-
vem como sujeito em si, dotado de direitos e capacidades. 

 tida como verdadeiramente 
produtiva da experiência humana. É nesse momento que as proposições da juventude, e mesmo 
as demandas por protagonismo juvenil, passam a ter impacto sobre o movimento social e de mu-
lheres. Resulta, assim, no surgimento de organizações de jovens de ambos os sexos, entre elas, 

-

Tendo me aproximado do movimento feminista em 2000, quando comecei 
a trabalhar em uma organização não-governamental feminista, e vindo 
de uma militância na Pastoral de Juventude Estudantil, logo me chamou a 
atenção a forma como as poucas jovens militantes se inseriam no feminis-
mo naquele momento. 
De lá pra cá, o cenário mudou. Em vários estados formaram-se grupos de 
jovens feministas, que têm buscado se organizar nacionalmente em even-
tos do movimento como um todo e, mais recentemente, na Articulação 
Brasileira de Jovens Feministas, que realizou seu primeiro encontro nacio-
nal em março deste ano (2008) no Ceará (Zanetti, 2008: 1).

-
-
-

ou em outras correntes do movimento de mulheres.

A busca por maior expressão e espaço de atuação determinou também a 
-
-

. Destaque-se que, ao 
optarem pela precedência da identidade negra em relação à identidade 
geracional e de gênero, -

-
-

palco e na luta contra o racismo, o sexismo e a presença igualitária no movimento hip-hop.

Somente a partir dos 
anos 1990 começam a 

se tornar hegemônicas 
no Brasil concepções 

de jovem como sujeito 
em si, dotado de 

direitos e capacidades.

A busca por 
maior expressão e 
espaço de atuação 

determinou também 
a articulação de 
jovens negras.
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mais distintos signos de desigualdade social. Como vimos, esse 

-

nas condições de vida de um contingente expressivo de mulheres. Entretanto, apesar dos avanços 
conquistados, ainda vivemos contradições sociais e econômicas que acirram as desigualdades de 
gênero e raça. A persistência de variadas relações de subordinação das mulheres evidencia que os 

A persistência de variadas 
relações de subordinação 

das mulheres evidencia que 
os desafios colocados pelos 
movimentos de mulheres 

não se esgotaram
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A década de 1970 marca o início da articulação política entre as mulheres lésbicas no interior de 
grupos gays, como o Lampião (RJ) e o Somos (RJ), e do movimento feminista. Nesse sentido, a 
formação do movimento de mulheres lésbicas decorre tanto da perspectiva de que essas mulheres 

entre as mulheres e que, por isso, todas estavam em um mesmo patamar de igualdade. Para as 
-

pressão e dos interesses das mulheres pertencentes aos grupos hegemônicos: mulheres brancas, 
heterossexuais, de camadas médias urbanas.

No início década de 1980 foi fundado o Grupo Lésbico-Femi-
-

ternas, em pouco tempo deu origem ao Grupo Ação Lésbica 
Feminista (GALF). Esta organização ocupará quase de forma 
exclusiva o papel de representante público do movimento das 
mulheres lésbicas durante toda a década de 1980. Contudo, 
deve se ressaltar que isto não implicou a retirada das mulheres 
lésbicas do movimento feminista e de outros movimentos de 

, em contraponto com a ideia de que esta é uma questão 
que diz respeito às escolhas individuais na esfera privada.

1987). Segundo Elizabeth Cardoso,

-

-

Ainda na década de 1980, a emergência da epidemia de HIV/AIDS e a suposta constatação da maior 
-

nando a contaminação promovem um acirramento do estigma relativo aos grupos homossexuais. 
A homofobia e a falta de respostas adequadas das políticas públicas trouxeram, naquele momento, 

-

para os homens homossexuais e para as travestis. 

O feminismo afirmava a 
existência de uma irmandade 
entre as mulheres e que, por 

isso, todas estavam em um 
mesmo patamar de igualdade. 

Para as lésbicas e outros grupos 
de mulheres, isso significou o 
silenciamento das diferenças.
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Nesse período, houve também a ampliação dos grupos lésbicos. 
Mas, como ressalta a pesquisadora e ativista Marylucia Mesqui-

-

Nas últimas décadas, o movimento lésbico vem atuando atra-

identidades sexuais alternativas. A articulação com distintos 
grupos que lutam pelos direitos dos dissidentes da norma he-

política no enfrentamento da homofobia. 

No decorrer dos anos 1990, as PARADAS DO ORGULHO GAY
principais instrumentos de interlocução do movimento com os segmentos mais amplos da socie-
dade. Tal fenômeno não pode ser compreendido fora de um contexto sócio-histórico, no qual a atu-

grupos ativistas (Fachini, 2009: 133), são preponde-
rantes.

. Elas expressam uma 
forma de vocalização de todo um universo: a luta con-
tra a discriminação e os preconceitos que atingem as 
diferentes minorias sexuais (Carrara & Ramos, 2005: 

Paradas em várias cidades brasileiras, com destaque 
para as que ocorrem nas cidades de São Paulo e do Rio 
de Janeiro. Contudo, a ênfase dada à homossexuali-

mais amplo contribuiu para uma relativa invisibilidade 
das sexualidades lésbicas.

A articulação com distintos 
grupos que lutam pelos 

direitos dos dissidentes da 
norma heterossexual afirmou-
se enquanto uma importante 

estratégia política no 
enfrentamento da homofobia. 

As Paradas do Orgulho Gay 
emergiram e se afirmaram como 
um dos principais instrumentos 
de interlocução do movimento 
com os segmentos mais amplos 

da sociedade. 

PARADAS DO ORGULHO GAY

A Parada de Orgulho de Lésbicas, Gays, Bissexuais e 
Transgêneros (LGBT) é uma manifestação política e 
social de afirmação de direitos à diversidade, e de come-
moração de conquistas. Ela acontece em vários países 
do mundo e em algumas cidades brasileiras. A Parada de 
São Paulo, organizada desde 1997, cresceu de 2 mil para 
3 milhões e meio de participantes em 2009. A Associa-
ção da Parada de Orgulho LGBT foi fundada em 1999 
para organizá-la. Hoje desenvolve projetos de formação, 
de prevenção das DST/Aids e de contenção da violência 
homofóbica.  Para saber mais, acesse www.paradasp.
wordpress.com
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em 1995, do Dia Nacional da Visibilidade Lésbica – 29 de agosto. Em 2003, por ocasião do III Fórum 

lésbica do Planeta Arco-Íris, que contou com a participação de dezenas de mulheres lésbicas e bis-
sexuais de diversos estados brasileiros e de outras partes do Mundo. Essa articulação propiciou a 
formação da Liga Brasileira de Lésbicas (LBL) naquele mesmo ano, consolidada no XIV Encontro 
Nacional Feminista, em Porto Alegre. Seguindo os princípios elaborados pelas mulheres durante 

com representantes estaduais. No ano seguinte foi realizado o I Encontro Nacional da LBL, na ci-
dade de São Paulo, onde foi elaborada coletivamente uma carta de princípios da entidade. 

às ativistas lésbicas, passou para o início da sigla.  por ocasião da 1ª Conferência 
Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais do país, que contou com a presença 
de autoridades federais, inclusive o presidente da República, 

.

com o surgimento das identidades travestis e transexuais, sua mobilização e organização. Apesar 

de mulheres, o X Encontro Feminista Latino-americano e Caribenho, que aconteceu em São Paulo 
em 2005, incorporou-as como parte do movimento feminista. 
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O trabalho nas diferentes atividades da economia agrária sempre contou com a presença e a parti-
cipação intensa de mulheres. No período escravocrata, esta participação referia-se, fundamental-
mente, a africanas e  afro-brasileiras. Segundo Sônia Giacomini (1988):

A situação da escrava empregada no trabalho produtivo da plantation esteve necessa-
riamente determinada pela sua condição de “coisa”, propriedade do senhor. Mas a esta 
condição, compartilhada com o homem escravo, soma-se a particularidade advinda do 
fato de serem mulheres, isto é, ocupar um papel privilegiado na reprodução biológica [...] 
(Giacomini, 1988: 24).

Há poucas informações acerca de possíveis articulações entre trabalhadores/as africanos/as e afro-
brasileiros/as escravizados/as e livres, que correspondiam à maior parte da mão-de-obra no perío-
do colonial brasileiro. Mas há registros de associações que visavam suprir necessidades de assistên-
cia aos/às trabalhadores/as escravizados/as. Tais grupos facilitavam também as fugas, a compra de 
alforrias, as revoltas e outras estratégias voltadas para a conquista da liberdade.

Com as políticas de imigração e importação de trabalhadores/as europeus e japoneses e a conse-

rural surgem, requisitando outras formas de organização e de mobilização por melhores condições 
de trabalho. Tais transformações resultam na conquista pelos/as trabalhadores/as rurais do direito 

da agricultura e industrias ruraes a organização de syndicatos para defesa de seus interesses”1.  
Este decreto foi revogado em 1933.

Apesar da modernização das relações do trabalho conquistada no Brasil durante o século XX, a 
instituição de direitos sociais e trabalhistas e o direito à sindicalização só alcançaram as categorias 
rurais em 1963. 

Um importante marco da organização dos/as trabalhadores/as rurais foi a criação das Ligas Cam-
ponesas, em 1950. “As Ligas Camponesas tiveram papel importante ao denunciar as violências que 
enfrentavam os(as) trabalhadores(as) do e no campo e ao pautar o debate sobre a natureza da 
propriedade da terra e a necessidade da reforma agrária” (Silva, 2008) .

permanece nos dias de hoje. Violentamente perseguidas e marcadas por disputas internas nas úl-

_
1.
A íntegra do Decreto, está disponível em http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103710/decreto-979-03 . Acesso em 22/03/2010.
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timas décadas, as Ligas deram lugar a três grandes organizações de trabalhadores e trabalhado-
ras rurais de âmbito nacional: a Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (CONTAG), 
fundada em 1963; o Movimento de Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), fundado em 1984; e a 
Federação dos Trabalhadores da Agricultura Familiar do Brasil (FETRAF), em 2004. 

Desde as primeiras associações de trabalhadores/as no campo, -
. Mas sobretu-

do após a greve dos 100 mil trabalhadores rurais na Zona da Mata de Pernambuco, em 1979, é que 
as mulheres do campo passam a ser protagonistas de primeiro plano (Schumaher & Vital, 2000). 
É nesse período que elas

, com o intuito de elaborar estratégias de combate à ex-

Na trajetória do movimento, sobressaem lideranças feministas, como Elizabeth Teixeira, que teve 
CABRA MARCADO PARA MORRER, e Margarida Alves, cuja traje-

tória inspirou a mobilização nacional de trabalhadoras rurais, conhecida como Marcha das Marga-
ridas, já citada neste curso.

Além da Marcha das Margaridas, dois eventos an-
teriores, na década de 1990, foram fundamentais 
para a consolidação do movimento das trabalhado-
ras rurais: o Seminário Nacional das Trabalhadoras 
Rurais e o I Congresso do Departamento Nacional 
dos Trabalhadores Rurais da CUT (Schumaher & 
Vital, 2000). Estes eventos marcaram a inclusão 
de propostas dos diferentes segmentos das traba-
lhadoras rurais na agenda política do movimento 
de trabalhadores/as, com especial destaque para 
a urgência da inclusão política feminina em espa-
ços de decisão nos sindicatos, nas federações e nas 
centrais sindicais.

Atualmente, a agenda do movimento das trabalhadoras ru-
rais tem como enfoque principal os direitos de cidadania – 

; o problema da violência intra-
familiar; o tema do desenvolvimento sustentável; e a luta 
pela soberania alimentar entendida como -

-
, de modo a atender às suas 

necessidades locais.

CABRA MARCADO PARA MORRER 

(Brasil, 1984). Direção: Eduardo Coutinho. 120 min., Globo 
Vídeo.
A produção de Cabra Marcado para Morrer teve início em 
fevereiro de 1964 e se propunha a contar a história política 
do líder da liga camponesa de Sapé (Paraíba), João Pedro 
Teixeira, assassinado em 1962. Com o golpe de 31 de março, 
as forças militares cercam a área onde o filme estava sendo 
produzido, interrompendo as filmagens, que só foram reto-
madas 17 anos depois. O diretor Eduardo Coutinho volta à 
região e reencontra a viúva de João Pedro, Elisabeth Teixei-
ra, que até então vivia na clandestinidade.

A agenda do movimento das 
trabalhadoras rurais tem como 

enfoque principal os direitos 
de cidadania; o problema da 

violência intrafamiliar; o tema do 
desenvolvimento sustentável; e a 

luta pela soberania alimentar. 
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 –  é uma ação estratégica das trabalhadoras rurais que acontece desde 
-

so amplo de mobilização em todos os estados do país, promovido pelo Movimento Sindical das 
Trabalhadoras e Trabalhadores Rurais: Confederação dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), 
Federações de Trabalhadores na Agricultura (FETAG), Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras 
Rurais (STTRs) e Central Única dos Trabalhadores (CUT) em parceria com Movimentos de Mulheres 
e Movimentos Feministas.  O Movimento recebeu este nome em homenagem à ex-líder sindical 
paraibana Margarida Maria Alves, assassinada em 1983 por latifundiários.
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Com o advento da industrialização no Brasil, os postos de trabalho no meio urbano foram ocupa-
dos, prioritariamente, por imigrantes e seus descentes, particularmente os de origem europeia, 
como vimos no Módulo 1 deste curso na passagem sobre as leis de imigração. A inserção das mu-
lheres nas fábricas não se deu em pé de igualdade com os homens. Com o crescimento do setor 
industrial, elas foram perdendo posições, sendo mantidas somente em algumas áreas e funções, 
como o setor têxtil, onde as mulheres se constituíram como principal mão-de-obra.

O início do século XX foi marcado pela intensa mobilização dos/as 
operários/as nos grandes centros urbanos, sobretudo no Rio de Janei-
ro e em São Paulo – ocorreram 11 greves, entre 1900 e 1910, e 258 
greves, entre 1919 e 1920. Em 1906, no Rio de Janeiro, é organizado o 
I Congresso Operário Brasileiro. O Congresso contou com a participa-
ção de várias organizações de trabalhadores/as e assinalou a criação 

teorias ANARQUISTA e COMUNISTA. Em geral, as reivindicações gira-
vam em torno de condições mais adequadas de trabalho, buscando 
romper com a intensa exploração a que eram submetidos/as os/as tra-

balhadores/as. Nesse contexto, a participação das mulheres tanto no mercado de trabalho quanto 
nas mobilizações operárias foi alvo de grande condenação moral, o que não impediu que elas atu-
assem ativamente no movimento. 

ANARQUISMO NO BRASIL

As ideias anarquistas foram trazidas para o Brasil pelos trabalhadores imigrantes. Os anarquistas eram contra qualquer tipo 
de governo ou ordem hierárquica compulsória. Acreditavam que os grupos humanos seriam capazes de se auto-organizarem 
de forma igualitária e não-hierárquica, mediante uma educação libertária. A experiência que ficou mais conhecida no país foi a 
Colônia Cecília, no Paraná. No início do século XX uma tendência importante foi a do anarcossindicalismo, que acreditava que 
os sindicatos poderiam mudar a sociedade por meio da autogestão de trabalhadores/as. A solidariedade operária e a ação direta 
eram princípios desses grupos. No Brasil era uma corrente majoritária entre os operários/as e provocou as grandes greves de 
1917 a 1919. Várias Escolas Modernas, baseadas no ensino laico, pacífico, racional e libertário, foram fundadas no Brasil de 1909 
a 1920 por iniciativa de agremiações de operários/as anarquistas, em oposição ao ensino tradicional das instituições religiosas.

Em geral, as 
reivindicações giravam 
em torno de condições 

mais adequadas de 
trabalho, buscando 

romper com a intensa 
exploração a que eram 

submetidos/as os/as 
trabalhadores/as.
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O aumento no custo de vida, provocado pela 
exportação de gêneros alimentícios para os 
países aliados durante a Primeira Guerra Mun-
dial, repercutiu em uma agitação social ainda 
maior, com greves generalizadas em vários es-
tados brasileiros. Em 1919 ocorreu uma greve 
de costureiras no Rio de Janeiro e a criação da 
União das Costureiras, Chapeleiras e Classes 
Anexas, conhecida como “Abelhas do Luxo”. 
Apesar do machismo imperante no movimen-
to operário da época, as “Abelhas do Luxo” 
participaram do II Congresso Operário Brasi-
leiro, realizado em abril de 1920, tendo uma 
de suas lideranças presidido a cerimônia de 
encerramento do evento (Schumaher & Vidal, 
2000).

Durante a década de 1920, acentua-se a re-
pressão aos movimentos operários e o anar-
quismo entra em crise. O triunfo da Revolução 
Russa (1917) repercute na criação do Partido 
Comunista Brasileiro, em 1922. Seis anos mais 
tarde, é formado o Comitê das Mulheres Tra-
balhadoras, uma das primeiras organizações 
sindicalistas de mulheres do Brasil. O sindi-
cato, além de articular mulheres em todo o 
território nacional, integrou o Bloco Operário 
e Camponês – organização político-partidária 
que visava difundir as ideias do PCB entre os/
as trabalhadores/as.

Na década seguinte, a atuação política das mulheres no movimento operário teve como desdo-
bramento a regulamentação, ainda que incipiente, do trabalho feminino na Constituição de 1934. 
A Constituição estabeleceu 

(Schumaher & 
Vital, 2000). Contudo, a política trabalhista de Getúlio reprimiu enormemente os esforços da classe 
trabalhadora por meio de artifícios, como o imposto sindical e a restrição de um único sindicato 

sindicais nas mãos dos homens; mas mulheres continuaram a atuar na política sindical, criando 
departamentos femininos na estrutura dos sindicatos.

COMUNISMO NO BRASIL

O Partido Comunista Brasileiro, conhecido como Partidão, foi 
fundado no Brasil em 1922 com menos de 90 militantes de dife-
rentes regiões do país. Alguns meses depois de sua fundação já 
tinha sido colocado na ilegalidade. Em 1927 voltou à legalidade 
apenas por sete meses. Em 1935, aconteceu a tentativa de gol-
pe militar contra o governo de Getúlio Vargas, conhecida como 
Intentona Comunista, liderada pelo capitão do Exército e líder 
tenentista Luis Carlos Prestes, articulado com a Internacional 
Comunista e com o apoio de alguns/algumas comunistas inter-
nacionais, como Olga Benário, sua  companheira. Esse movi-
mento ocorreu à revelia da direção do Partido em Natal, Recife 
e Rio de Janeiro. A insurreição foi derrotada e a repressão aos/
às comunistas preparou o terreno para o golpe de 1937, liderado 
por Getúlio, e que culminou no Estado Novo. Os/as dirigentes 
foram presos/as e o Partido começou a se reorganizar clandesti-
namente, apenas em 1941. 
Em 1945 voltou à legalidade e os/as presos/as políticos/as, en-
tre eles/as Prestes, foram anistiados/as. Nas eleições elegeu 
14 deputados federais e Prestes como senador. Em 1947, com 
aproximadamente 200 mil filiados/as, o Partido foi novamente 
cassado, assim como seus/suas políticos/as e em 1960 fez uma 
campanha por sua legalidade. Com o golpe militar, o Partido Co-
munista Brasileiro teve vários de seus líderes e militantes pre-
sos/as, torturados/as  e mortos/as, tais como Carlos Marighella, 
Vladimir Herzog, Manuel Fiel Filho, entre inúmeros outros/as. 
Com a anistia em 1979, militantes e líderes voltaram para o país. 
Em 1985, com o fim da ditadura militar, PCB e PCdoB voltam à 
legalidade.
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se. Apesar do sexismo imperante no meio, as mulheres participaram 
intensamente desse processo, ocupando, inclusive, posições de lide-
rança. Questões sobre a condição das mulheres no mercado de tra-
balho e no movimento sindical foram progressivamente galgando 
visibilidade, até que, em 1963, o Pacto de Unidade Intersindical de 
São Paulo promoveu um encontro com 415 delegadas para discutir a 
situação da mulher trabalhadora brasileira (Schumaher & Vital, 2000). 
Entretanto, no ano seguinte, com o golpe militar, as atividades sindi-
cais foram alvo de grande repressão. 

demandas da agenda feminista. A atuação destacada e a visibilidade alcançada pelas mulheres no 

 etc.

Um marco de grande importância foi o I Congresso da Classe Traba-
lhadora (CONCLAT), em 1981. No I CONCLAT, as trabalhadoras de-
nunciaram o problema das desigualdades de gênero dentro do movi-
mento, impondo às centrais sindicais suas reivindicações e um novo 
discurso que contemplasse igualmente as suas questões. O encontro 
também representou uma vitória para as empregadas domésticas, 

-
gresso. Desde a década de 1960, elas lutavam por reconhecimento e 
para que os direitos trabalhistas contemplassem a categoria.

Nas últimas duas décadas, as mulheres avançaram enormemente na 
conquista de legitimidade e visibilidade no interior do movimento 
sindical. Muitas federações, confederações, centrais de trabalhadores 
e vários sindicatos incorporaram a seus estatutos cotas para a par-
ticipação feminina – em geral, de 30%. 

.  
Apesar dessas conquistas, ainda persiste a discriminação de gênero 
tanto no mercado de trabalho quanto no interior do movimento. A 

A atuação destacada e a 
visibilidade alcançada 

pelas mulheres 
no movimento 

sindical conduziram 
à incorporação de 

reivindicações suas à 
pauta política

Nas últimas 
duas décadas, as 

mulheres avançaram 
enormemente

na conquista de 
legitimidade e 
visibilidade no 

movimento sindical. 

A participação 
das mulheres nos 

movimentos sindicais e, 
em especial, em cargos 
representativos ainda 
se dá de forma muito 

desigual à dos homens.
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pesquisa “Ações Sindicais para a promoção de um trabalho decente para as mulheres”, da Orga-
nização internacional do Trabalho (OIT), divulgada em 2007, aponta que a participação das mul-
heres nos movimentos sindicais e, em especial, em cargos representativos ainda se dá de forma 
muito desigual à dos homens. 

Em 2007, a Federação Sindical Internacional (FSI) organizou a I Conferência Internacional Sindi-
cal das Mulheres Trabalhadoras, em Bruxelas, com a participação de 95 delegadas de 62 países, 
entre eles o Brasil, que representaram 82 organizações sindicais. A Conferência teve como foco 

experiências entre as participantes e a necessidade de promover a equidade de gênero, a luta em 
oposição às formas de opressão e violência contra a mulher (dentre elas, a violência sexual) e con-
tra a exploração do trabalho infantil. Assim, 

. Nesse sentido, o diálogo 
internacional é uma ferramenta estratégica para obter o apoio de agências internacionais capazes 

O trabalho doméstico, como vimos, é um dos setores da economia que mais empregam mulheres 
-

precárias e baixa proteção, constituindo-se em uma dimensão reveladora da sinergia dos mecanis-
mos de exclusão social, entre gênero e raça/etnia presentes no país.

O movimento de trabalhadoras domésticas surge no Brasil ainda no 
início do século XX. A primeira associação foi fundada em 1936, na 
cidade de Santos. Uma de suas principais articuladoras, Laudelina 
de Campos, era também uma ativista de destaque na Frente Negra 
Brasileira (FBN). Laudelina iniciou sua militância aos 16 anos e partici-

Domésticas de Campinas. Em 1964, a ditadura militar fechou a asso-
ciação. Entretanto, outras associações de empregadas domésticas 
surgiram no período em São Paulo e no Rio de Janeiro, com a colabo-
ração da própria Laudelina e, em 1968, foi realizado o I Congresso Na-
cional da categoria.

Laudelina atuou na resistência ao regime militar, tendo sido membro do Partido Comunista e do 
Partido dos Trabalhadores, chegando a ser presa em razão da militância. Em 1972, ela participou 
da conquista do direito à carteira assinada, férias remuneradas e previdência social para as em-
pregadas domésticas. Após um período de afastamento da direção da associação de Campinas, 
Laudelina retornou em 1982, participando de sua transformação em Sindicato dos Trabalhadores 

Apenas no final da 
década de 1970 o 

trabalho doméstico 
foi oficialmente 

considerado uma 
ocupação profissional. 
E ainda hoje padece de 
condições precárias e 

baixa proteção.
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Em 1985, o movimento das trabalhadoras domésticas instaurou o Conselho Nacional das Tra-
balhadoras Domésticas. A força de sua mobilização se fez sentir no artigo 7º da Constituição de 
1988, na qual lhes foram garantidos direitos assegurados a outros/as trabalhadores/as, inclusive 
o direito de integração à Previdência Social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
No mesmo ano, o movimento se fez presente no I Congresso Latino-Americano e Caribenho. O 

Latino-Americana e Caribenha de Trabalhadoras Domésticas (CONLACTRAHO). Nesse contexto, 
inúmeras associações de trabalhadoras domésticas transformaram-se em sindicatos. Como re-
sultado da maior integração do movimento, em 1997 foi constituída a Federação Nacional de Tra-
balhadoras Domésticas (FENATRAD) e, no ano seguinte, a entidade vinculou-se à CUT.

As reivindicações das empregadas domésticas têm se dirigido não ape-
nas ao acesso e à efetivação de direitos trabalhistas, a melhores salári-
os e benefícios, mas também à melhoria das condições de trabalho, 
que muitas vezes envolvem violência e discriminação; ao combate ao 

de trabalho, muitas vezes, é requisito para a obtenção de emprego, 
condição que gera inúmeros transtornos familiares e torna-as vul-
neráveis à exploração por patrões e patroas. 

Segundo dados da FERNATRAD, atualmente há 3 milhões de trabalhadoras domésticas no Brasil, 
-

reuniram com representantes das trabalhadoras domésticas da Bolívia, da Guatemala e do Para-
guai para elaborar a proposta de uma convenção internacional para a regulamentação do trabalho 
doméstico. O encontro faz parte dos preparativos das mulheres para a 99ª Conferência Internacio-
nal do Trabalho, a ser realizada em Genebra, em 2010. Busca-se, assim, a construção de instrumen-

de modo a consolidar e a expandir os direitos conquistados pela categoria.

O termo prostituta não é usado para referir um grupo ocupacional que ganha a vida forne-
cendo serviços sexuais. É usado como descrevendo uma categoria de mulheres que amea-
ça a saúde pública, a moral, a estabilidade social e cívica. 
(Manifesto das trabalhadoras sexuais 1ª Conferência Nacional de Trabalhadoras Sexuais 
na Índia, Calcutá, 14-16/11/1997).1

Segundo dados da 
FERNATRAD, atualmente 

há 3 milhões de 
trabalhadoras domésticas 

no Brasil, mas somente 
300 mil possuem registro 

na carteira profissional.

_
1.
Tavares, Manuela. Prostituição: diferentes posicionamentos no movimento feminista, s/data. 
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O trabalho sexual está longe de ter as mesmas prerrogativas das demais formas de trabalho no 

apresenta uma das faces mais intensas das desigualdades de gênero, da desvalorização das mul-

-
vimento de mulheres, no qual a participação de organizações de trabalhadoras do sexo continua a 
se dar de forma periférica e instável.

A tendência em considerar as trabalhadoras do sexo víti-
mas da dominação masculina faz parte de toda a história 
de interação destas trabalhadoras com os demais movi-
mentos brasileiros de mulheres.

-
sional.

de uma das lideranças, no Brasil e na América Latina, de maior destaque do movimento, Gabriela 
Leite: “Gostem ou não gostem as feministas, se todo mundo no Rio de Janeiro – camelô, garçom, 

pode ganhar o seu”.2

O movimento das trabalhadoras do sexo articulou-se no Brasil na década de 1980, em um con-
texto em que distintas vertentes começavam a surgir no movimento feminista. 

epidemia, ao lado dos/as homossexuais, 

Ainda na década de 1980 foi criada a Rede Nacional de Prostitutas, vinculada ao movimento inter-

e para a melhoria das condições de trabalho. Nesse cenário, busca-se o diálogo com as diferentes 
vertentes do movimento de mulheres – em especial, com o movimento feminista – visando, de um 
lado, articular possíveis alianças e, de outro, problematizar a perspectiva predominante de viti-
mização das trabalhadoras do sexo nos discursos dos demais movimentos de mulheres.

O  termo prostituta não é usado para 
referir um grupo ocupacional que 
ganha a vida fornecendo serviços 

sexuais. É usado como descrevendo 
uma categoria de mulheres que 

ameaça a saúde pública, a moral, a 
estabilidade social e cívica.

_
2.
Leite, Gabriela. Entrevista a Ailton Magioli, disponível em 

l Acesso em 22/03/2010. 
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Em 1998, a OIT lançou um relatório em que destacou a necessi-
dade de reconhecimento e regulamentação do trabalho sexual, 
dadas as suas dimensões globais. Acrescente-se que

. As tentativas de avançar o debate sobre o tema no 
Legislativo brasileiro não têm sido bem-sucedidas.

A OIT lançou um 
relatório em que 

destacou a necessidade 
de reconhecimento e 

regulamentação do trabalho 
sexual, dadas as suas 

dimensões globais. 
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Sob a designação genérica indígena, reúnem-se 
atualmente no Brasil 225 povos com identidades 
culturais próprias e individualizadas. Segundo infor-
mações disponibilizadas pela Fundação Nacional do 
Índio (FUNAI), órgão governamental encarregado do 
acompanhamento desta população, este número faz 
referência exclusivamente a povos aldeados já con-
tatados. De acordo com a FUNAI, há cerca de 100 a 
160 mil indígenas vivendo fora das aldeias. Acrescen-
te-se que há 63 referências a grupos indígenas ainda 

não contatados. Deste modo, estima-se que a população indígena em território brasileiro esteja 
entre 560 e 650 mil pessoas, correspondendo a 0,25% da população nacional. Se este percentual 
pode parecer baixo, o IBGE aponta que cresce a AUTODECLARAÇÃO DE INDÍGENAS NAS PESQUISAS PO-
PULACIONAIS no país. As mulheres representam cerca de 50,23% desse contingente populacional.

-
ção política de mulheres indígenas e sua história. Obter registros so-
bre a atuação dessas mulheres em defesa de seus direitos e dos seus 

indígenas da região amazônica foram pioneiras na articulação de 

do Alto Rio Negro (AMARN). O foco da AMARN tem sido a luta contra a exploração das trabalha-
doras domésticas indígenas. 

No mesmo período, Eliane Potiguara fundou a Rede GRUMIN de Mulheres Indígenas. De acordo 

1

A vida difícil, marcada pela discriminação e pelas violências de que foi vítima sua família, pobre e 
desaldeada, conduziu Eliane a resgatar suas raízes indígenas, tendo visitado inúmeras comunida-
des por todo o país (Potiguara, 2002). Ao constatar que trajetórias como a de sua avó e de sua mãe 
eram comuns entre as MULHERES INDÍGENAS, dedicou-se a mobilizar as mulheres da etnia Potiguar 
para lutarem contra a opressão dos povos e das mulheres indígenas. 

A partir das articulações estabelecidas em encontros regionais, o grupo se ampliou, abrangendo 
mulheres de várias etnias.

AUTODECLARAÇÃO DE INDÍGENAS 
NAS PESQUISAS POPULACIONAIS

No ano 2000, o IBGE contou 734.127 indígenas residen-
tes, e no censo de 2005 registrou um crescimento dos/as 
autodeclarados/as indígenas. Estes e outros dados você 
pode encontrar no site da FUNAI.
http://www.funai.gov.br/

O IBGE aponta que 
cresce a autodeclaração de 

indígenas nas pesquisas 
populacionais no país. As 

mulheres representam 
cerca de 50,23% desse 

contingente populacional.

_
1.
Disponível em http://www.grumin.org.br/historico.htm
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-
mento das mulheres indígenas ganhou visibilidade. 
Multiplicaram-se associações pelo país (Sachi, 2003), 
a maior parte delas localizada nos estados de Ama-
zonas, Acre, Roraima e Matogrosso. As mulheres 
indígenas começaram também a se fazer presentes 

organizações indígenas mistas e a participar de en-
contros e reuniões nacionais e internacionais. Pode se aventar que o caráter recente desse prota-
gonismo feminino nas lutas pelos direitos dos povos indígenas 
decorre da resistência enfrentada por elas dentro do próprio mo-
vimento indígena, tradicionalmente comandado pelos homens 

do enfrentamento das desigualdades de gênero no movimento 
indígena brasileiro (Sacchi, 2005). 

Em 2001 se deu a inclusão de um setor dedicado aos interesses 
das mulheres na Coordenação das Organizações Indígenas da 
Amazônia Brasileira (COIAB), durante a realização da VII Assem-
bleia Geral da COIAB – dez anos após sua fundação. Na ocasião, a Associação de Mulheres Indígenas 
do Alto Rio Negro (AMARN) e a Associação de Mulheres Indígenas Sateré Mawé (AMISM) foram 

do DMI corroborou uma maior integração regional entre as mulheres da região, conferindo-lhes 

-
ram organizados pela Articulação dos Povos Indígenas do Nor-
deste, Minas Gerais e Espírito Santo (Apoinme) e pela Articula-

Esses encontros, para promover o diálogo entre mulheres indí-
genas de distintas nações e aldeias, contou com a participação 
de mulheres de outras regiões do país. Cabe destacar que nesse 

-
res, enquanto em outras regiões esse percentual não ultrapassa-

A participação do movimento de mulheres indígenas brasileiras no Foro Internacional de Mujeres 

agenda política voltada para os direitos das mulheres indígenas e o seu diálogo com movimentos 
internacionais.

O caráter recente desse 
protagonismo feminino 

nas lutas pelos direitos dos 
povos indígenas decorre da 

resistência enfrentada por elas 
dentro do próprio movimento 

indígena, tradicionalmente 
comandado pelos homens

O Foro Internacional de 
Mujeres Indigenas, realizado 

em Lima, Peru, em 2008, 
foi um marco na construção 

e na promoção de uma 
agenda política voltada para 

os direitos das mulheres 
indígenas e o seu diálogo com 
movimentos internacionais.

MULHERES INDÍGENAS 

Em http://www.grumin.org.br/historico.htm  você 
encontra notícias sobre articulações, parcerias, parti-
cipações, observatório e histórias de vida de mulheres 
indígenas.



Curso de Formação em Gestão de Políticas Públicas em Gênero e Raça | GPP-GeR

MÓDULO 2  | Políticas Públicas e Gênero
UNIDADE 4  | Movimentos de Mulheres

3

O encontro privilegiou a elaboração de estratégias para mobilizar e sensibilizar a opinião pública 
para as lutas das mulheres indígenas e para angariar o apoio de órgãos nacionais e internacionais. 
Nesse sentido, além de projetos de capacitação e consolidação das associações de mulheres indí-
genas, houve o reconhecimento da necessidade de elas terem espaço no âmbito dos organismos 
governamentais.

tem
se voltado para a urgência na -

 dos povos in-
dígenas; o  sofridas pelas 
mulheres indígenas e seus povos; a 

; e as 

. O movimento tem denunciado e 
confrontado:

-
gativo que muitas políticas sociais voltadas para as populações indígenas têm sobre a condição 
das mulheres indígenas. Este problema foi ressaltado por algumas ativistas no documento Uma 

-
-

-

Este quadro aponta principalmente para a necessidade de se buscarem convergências e colabora-
ções sobre as diferentes perspectivas culturais. 

No âmbito familiar, as 
principais questões do 

movimento das mulheres 
indígenas têm sido a violência 
intrafamiliar; o alcoolismo; e a 

assimetria de gênero.
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-

Para responder a estas questões é importante reconhecer a convergência, na produção identitá-
ria das mulheres negras, de um elemento fundamental, a raça, compreendida como marcador de 
relações sociais de hierarquização de pessoas e povos segundo características fenotípicas (a cor 
da pele), ou de ascendência (neste caso, a ascendência africana, vinculada à experiência da escra-
vidão). Da mesma forma que o conceito de gênero busca romper com crenças em determinismos 
biológicos para denunciar a hierarquização dos sexos, a raça se desloca de visões que advogam in-
ferioridade biológica para denunciar a hierarquização baseada no racismo. É a partir do confronto 

homens e mulheres, que as mulheres negras desenvolvem suas lutas.  É impossível separar as di-
mensões de raça e de gênero da experiência de ser mulher negra, pois

[...] esta seria fruto da necessidade de dar expressão a diferentes formas da experiência 
de ser negro (vivida “através” do gênero) e de ser mulher (vivida “através” da raça), 

-

uma não existe sem a outra (Bairros, 1995: 461).

No Módulo 3 haverá duas unidades para recuperar o processo histórico 
da produção das desigualdades raciais no Brasil e da luta dos Movimen-
tos Negros e de Mulheres Negras, porém, aqui destacaremos questões 
essenciais para a compreensão da atuação das mulheres negras nos di-
ferentes momentos da história, ora contrapondo-se a outros movimen-
tos sociais, ora articulando-se com eles.

-
nal desenvolvido pelos grupos dominantes, especialmente com a instauração da República, re-
forçaram perspectivas racistas e eugenistas que advogam a inferioridade genética de negros/as e 
indígenas; são instaurados obstáculos concretos à inclusão dos “novos cidadãos”, recém-libertos. 
Assim, nos primeiros anos pós-abolição, as mulheres negras buscaram, principalmente, garantir 
condições de permanência e sobrevivência para os/as negros/as. 

Nas primeiras décadas do século XX, surgem organizações negras em todo o país, a maioria delas 
formada por homens e mulheres, como a Sociedade de Socorros Mútuos Princesa do Sul, criada na 
cidade de Pelotas, no Rio Grande do Sul, no ano de 1908. 

o conceito de 
raça se desloca de 

visões que advogam 
inferioridade biológica 

para denunciar 
a hierarquização 

baseada no racismo.
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As associações desempenharam o papel de produ-
toras de uma identidade coletiva para os/as negros/
as em oposição aos brancos/as (Domingues, 2007: 
348).
Na década de 1930 inicia-se o primeiro ciclo de mobi-
lização do Movimento Negro, marcado pela fundação 
da FRENTE NEGRA BRASILEIRA, em 16 de setembro 
de 1931, na cidade de São Paulo (Domingues, 2007). 
A Frente foi a principal instância de disseminação de 
ações políticas antirracistas na primeira metade do 
século XX, com foco na inclusão social do negro. Do-
mingues (2007), um dos ex-dirigentes da FNB, esti-
ma que a organização tenha reunido entre 25.000 e 

que esta estimativa possa não ser exata, é certo que 
a FNB obteve grande repercussão. Seus princípios e 
métodos rapidamente se expandiram pelo território 

estados, como Rio de Janeiro, Espírito Santo, Bahia, 
Rio Grande do Sul e Pernambuco. Por sua capacida-
de de mobilização, suas lideranças foram recebidas 
pelo presidente Getúlio Vargas. 

No que se refere à participação feminina no movimento, Francisco Lucrécio, um antigo integrante 
da FNB, reconhece que “[as mulheres negras] eram mais assíduas na luta em favor do negro, de for-
ma que na Frente [Negra] a maior parte era de mulheres. Era um contingente muito grande, eram 
elas que faziam todo o movimento” (Lucrécio apud Domingues, 2007: 106).

por um grupo de mais de 30 mulheres (as Rosas Negras), sob a liderança de Benedita da Costa. 
Dado o papel fundamental que as mulheres desempenhavam no interior da Frente Negra, questões 
relacionadas à condição social das mulheres negras despertavam grande interesse (Schumaher & 
Vital, 2007). Contudo, embora as mulheres participassem ativamente das reuniões e dos debates 
da organização, elas permaneciam em uma posição subordinada: os cargos de decisão eram ocu-
pados pelos homens. “Nenhuma das frentenegrinas, por exemplo, compôs o ‘Grande Conselho’ 
(instância máxima da FNB)” (Domingues, 2007: 358). 

Acrescente-se que d
, o que implicava a vinculação das mu-

lheres à esfera doméstica e sua orientação para as atividades recreativas e assistencialistas da enti-
dade – consideradas menos importantes pelos homens. Esse cenário manteve-se até a instauração 
do ESTADO NOVO, quando as atividades da FNB foram encerradas.

FRENTE NEGRA BRASILEIRA

A Frente Negra Brasileira foi fundada em São Paulo em 
1931 e durou até 1937, tornando-se partido político em 
1936. Foi uma das mais importantes entidades de ne-
gros/as no campo sociopolítico de caráter nacional. A 
Frente tinha delegação no Rio de Janeiro, na Bahia, no 
Rio Grande do Sul, em Minas Gerais e outros. Sua orga-
nização era centralizada na figura de um “Grande Con-
selho” de 20 membros, contando com um presidente 
e milhares de associados e simpatizantes. A FNB teve 
uma atuação destacada na luta contra a discriminação 
racial, tendo sido, por exemplo, responsável pela inclu-
são de negros na Força Pública de São Paulo. Depois dos 
êxitos obtidos, a FNB resolveu constituir-se como par-
tido político, mas terminou com a decretação do Esta-
do Novo, quando os partidos foram declarados ilegais e 
dissolvidos.
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ESTADO NOVO (1937-1945)

Pouco antes das eleições presidenciais de 1938, em que os dois candidatos apoiavam a Revolução de 1930, o governo do pre-
sidente Getúlio Vargas denuncia um suposto plano de comunistas que pretendiam tomar o poder. Com base nessa denúncia, 
Getúlio Vargas dá um golpe de Estado, que já estava sendo preparado e articulado há algum tempo, e instaura uma ditadura. O 
Congresso Nacional é fechado, extintos os partidos políticos, outorgada uma nova Constituição, nomeados interventores para 
governarem os estados. Nessa época, há um grande impulso na industrialização do país e são criadas várias leis que regulamen-
tam as relações de trabalho. Para saber mais: Carone, Edgard. O Estado Novo (1937-1945). São Paulo: Difel/Difusão Editorial 
AS, 1977. 
http://www.historianet.com.br/conteudo/default.aspx?codigo=53 Acesso em 24/03/2010.
http://pt.wikipedia.org/wiki/Estado_Novo_(Brasil) Acesso em 24/03/2010.

volta a se articular. Nesse período, surge uma experiência inovadora: o Teatro Experimental do 

TEN inaugurou uma nova forma de intervenção social e privilegiou a construção de diferentes per-
cepções sobre os/as negros/as pela valorização e pelo resgate da cultura africana e afro-brasileira 
(Schumaher & Vital, 2007). Além das artes cênicas, o TEN desenvolvia atividades educacionais, 
como aulas de alfabetização para homens e mulheres negros.

Em 1950, o TEN organizou o primeiro Congresso do Negro Brasileiro, 
na cidade do Rio de Janeiro. O evento contou com a participação de 

notar sua presença, com destaque para lideranças, como as de Ruth 
de Souza, Guiomar Ferreira de Barros e Maria de Lurdes Vale Nasci-
mento. Maria de Lurdes, coordenadora do departamento feminino do 
TEN, foi uma das conferencistas do evento, tendo enfocado em seu 
discurso o problema da prostituição. No mesmo ano, ela liderou a for-

a constituição do Conselho Nacional das Mulheres Negras. O Conselho foi um dos “braços” do TEN, 

-
(Schumaher & Vital, 2007). 

Por toda a década de 1950, multiplicaram-se clubes e associações de homens e mulheres negros, 
como a Associação Cultural do Negro (ACN/SP) e o Aristocrata Clube (SP). Mas com o golpe militar 
de 1964, a intensa repressão do Estado aos movimentos sociais implicou uma desarticulação das 
mobilizações antirracistas. 

O Conselho Nacional 
das Mulheres Negras 
foi um dos “braços” 
do TEN, dedicando-

se especificamente às 
questões relacionadas 

aos direitos das 
mulheres e à infância. 
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Nesse período, importantes lideranças do movimento negro, como Abdias do Nascimento (fun-

ganhou fôlego novamente.

Durante a década de 1980, foram criadas várias associações exclusivas de mulheres negras, volta-
das não apenas para a luta contra o racismo, mas também contra o sexismo. Foram estabelecidos 

mulheres negras, articulando redes de atuação no campo da cultura, da política e da educação 

movimento feminista. 

, na cidade de Valença (RJ), ocorreu o , que con-
tou com a participação de cerca de 400 mulheres negras de 19 estados brasileiros. A preparação 
para o evento envolveu a realização de seminários estaduais para a elaboração de uma pauta de 

face do cenário social da época, bem como analisar as estratégias empreendidas até então, prin-
cipalmente contra o racismo e o sexismo. No encontro foram abordados variados -

, entre outros. 

Em 1992, foi realizado o primeiro Encontro de Mulheres Negras da América Latina e do Caribe, 
na República Dominicana. No Encontro foi fundada a Rede Afrolatinamericana y Afrocaribeña de 

negras, visibilizando a condição das mulheres negras nas sociedades latino-americanas. Ademais, 

Caribe.

Os encontros tornaram-se marcos do processo organizativo das 
-

ção. O movimento de mulheres negras ampliara sua participação 
em diversos outros movimentos sociais, no intuito de alargar a luta 
contra o racismo. Assim, o movimento tem buscado questionar so-
bre todas as relações de opressão e de desigualdade que afetam 
as mulheres negras e intervir nelas. Uma preocupação em especial 
tem sido ampliar a participação política dessas mulheres e recupe-
rar registros de sua atuação nos movimentos sociais e políticos que 

marcaram a história brasileira, tais -

. Esse novo direcionamento da agenda política do Movimento 
de Mulheres Negras potencializou as ações das organizações de mulheres negras, dando maior 

Uma preocupação em 
especial tem sido ampliar a 
participação política dessas 

mulheres e recuperar 
registros de sua atuação 

nos movimentos sociais e 
políticos que marcaram a 

história brasileira
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visibilidade às suas demandas e proposições nos âmbitos nacional e internacional.
Nesse contexto, a construção da identidade da mulher negra passa a envolver a busca por referen-
ciais identitários que remontam ao passado africano e diaspórico. O trecho abaixo é ilustrativo do 
modo como a identidade das mulheres negras se constrói nesses novos discursos políticos:

[...] as diferentes possibilidades a que as mulheres negras recorrem, os diferentes reper-

Tais possibilidades partem deste reconhecimento: estamos diante de diferentes agentes 
históricas e políticas – as mulheres negras – intensas como toda diversidade. Entre 
estes repertórios estão alguns mitos sagrados presentes no Brasil desde que a diáspora 

modelos, como condutores de possibilidades identitárias para a criação e a recriação de 
diferentes formas de feminilidade negra (Werneck , 2008).

Em 2000, as organizações brasileiras de mulheres negras e outros grupos de mulheres fundam 
a Articulação de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras (AMNB) como parte do processo 
preparatório para a III Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 

-

. Na esfera 
internacional, foi estabelecida a Alianza Estratégica Afro-latino americana e Caribeña pró III Confe-
rencia Mundial del Racismo. Em 2001, outras organizações e lideranças do movimento de mulheres 
negras, organizadas em fóruns estaduais, consolidaram a fundação do Fórum Nacional de Mulhe-
res Negras. 

, como designativo de um grupo de pessoas vítimas 
do racismo, e reconheceu a urgência de políticas públicas para eliminar as desvantagens sociais 
enfrentadas pelas populações afrodescendentes em todo o mundo, sobretudo pelas mulheres e 
pelas crianças negras (Carneiro, 2002). 

Em 21 de março de 2003 foi criada a Secretaria Especial para a 
Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), em reconhecimento às 
lutas do Movimento Negro Brasileiro. No ano seguinte, durante a 
I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, as organiza-

brasileiras, na luta contra o racismo, o sexismo, a opressão de clas-
se, a homofobia e outras formas de discriminação, contribuindo 
para a transformação das relações de poder e a construção de uma 
sociedade igualitária.1

A Conferência de Durban 
(2001) reconheceu a urgência 

de políticas públicas para 
eliminar as desvantagens 
sociais enfrentadas pelas 

populações afrodescendentes 
em todo o mundo, sobretudo 

pelas mulheres e pelas 
crianças negras

_
1.
Website da Articulação das Mulheres Negras do Brasil: r . Acesso em 03/01/2010.
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A partir das estratégias empreendidas e dos compromissos assumidos pelo país nas Nações Uni-
das, o movimento de mulheres negras passou a atuar fortemente nas esferas municipal, estadual e 
federal para a construção de políticas públicas com foco em 

; entre outras.

Nos últimos anos, a busca por alianças estratégicas com outros 
movimentos de mulheres, conduziu a uma aproximação do mo-
vimento de mulheres negras, em especial, com movimentos que 

-
mo e seus impactos sobre as mulheres, como o movimento de 
mulheres indígenas. Esta aproximação é retratada pela ativista 
indígena Dirce Veron, por ocasião do lançamento da Aliança de 
Parentesco entre mulheres indígenas e negras na I Conferência 
Nacional de Políticas para as Mulheres (2004):

nossos maridos e caciques, não para estar na frente deles, mas ao lado. Queremos acesso 
à educação, à saúde e muitas outras coisas, como a demarcação de nossas terras. Esta-

Queremos sim aprofun-
dar essa aliança com as mulheres negras. Fizemos o Pacto com as Mulheres Negras 
porque sofremos a mesma discriminação.

trabalho que vamos, no futuro, aprofundar mais.2

-
vimento de mulheres, estruturando articulações que, fundadas no gênero, se expandem na direção 
de intervenções aprofundadas nos diferentes espectros da desigualdade.

A partir dos compromissos 
assumidos nas Nações 

Unidas, o movimento de 
mulheres negras atua nas 

esferas municipal, estadual e 
federal para a construção de 

políticas públicas

_
2.
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 – termo usado para se referir ao desprezo e ao ódio às pessoas com orientação sexual 
diferente da heterossexual.

entanto, do ponto de vista social e político é possível (e necessário) reconhecer a existência do ra-
cismo enquanto atitude. Assim, só há sentido em usar o termo raça numa sociedade racializada, ou 

Munanga, professor de antropologia da USP, 

carregado de ideologia, pois como todas as ideologias ele esconde uma coisa não pro-
-

ria biológica, isto é, natural, é de fato uma categoria etno-semântica. De outro modo, o 
campo semântico do conceito de raça é determinado pela estrutura global da sociedade e 

-

-

-

Ao empregar o termo raça, os/as autores/as dos textos deste Curso consideram a posição de vários/
as pesquisadores/as e do Movimento Negro do Brasil na utilização do conceito como forma de ex-
por a prática social do racismo. 
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O feminismo é reconhecidamente o movimento social mais im-
portante da Era Moderna. (Hobsbawn, 1995). Ao estudar os con-
ceitos de sexo, gênero e sexualidade na primeira unidade deste 
módulo, vimos como as desigualdades baseiam-se nas diferenças 
anatômicas entre homens e mulheres para estabelecer hierarquias 
sociais. O feminismo surge questionando essas hierarquias. Trata-
se de um movimento social que, ao desconstruir concepções cul-

turais, comportamentos e práticas sociais, permitiu desnaturalizar o modo como eram organizadas 
as relações entre homens e mulheres em distintas sociedades. Embora a luta das mulheres por 
cidadania, com foco no direito ao voto e à educação, possa ser considerada a Primeira Onda do 
movimento, foi a partir da década de 1960 que o feminismo se consolidou e se legitimou enquanto 

-

Betty Fridman, em A Mística Feminina, de 1963 (Schumaher, 2006). 
-

: a ditadura militar restringia as liberdades civis; a resistência de setores de esquerda ao 
black is beautiful; a Igreja Católica dividida 

entre a defesa da família e da propriedade e a busca por mudança social, priorizando o combate à 
pobreza; a difusão da psicanálise e a aposta hippie em estilos de vida alternativos; a propagação da 
televisão. 

Os discursos políticos eram frequentemente caracterizados pelo 
tema da luta de classes e da necessidade de transformar as rela-
ções sociais. Estes temas coexistiam com demandas por mudan-
ças comportamentais nas relações interpessoais, na moral vigente 
e nos modos de uso dos corpos. Foi nesse momento que mulheres 
de camadas médias, muitas delas provenientes dos movimentos 
de esquerda, passaram a questionar as propostas de mudança so-
cial com enfoque exclusivo nas desigualdades de classe. 

(...)foi a partir da década de 
1960 que o feminismo se 
consolidou e se legitimou 
enquanto prática política 

e proposta filosófica de 
compreensão do mundo

Os discursos políticos 
eram frequentemente 

caracterizados pelo tema 
da luta de classes e da 

necessidade de transformar 
as relações sociais.
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Em 1975, o Ano Internacional da Mulher, instituído pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 
reconhecimento aos movimentos de mulheres em todo o mundo, e a Conferência sobre a Mulher 
no México, aos quais temos nos referido neste curso em outros momentos, tiveram grande reper-
cussão no Brasil. Em julho do mesmo ano, o Centro de Informações da ONU patrocinou no Rio de 
Janeiro o evento O Papel e o Comportamento da Mulher na Realidade Brasileira – uma semana 

-
res brasileiras. Esse encontro, proposto por um grupo de feministas brasileiras, originou o Centro 

-
lheres para as desigualdades de gênero na sociedade brasileira.

, o novo feminismo brasileiro se constituiu por diferentes correntes 
de pensamento e ideologias políticas, sendo, em geral, marcado pela contestação à ditadura mili-
tar (Sarti, 2004). 

. Buscou-se ampliar o diálogo com diferentes segmentos da so-
ciedade, privilegiando-se a interação com mulheres de outros segmentos sociais, em especial, as 
operárias e as residentes nas periferias. Nesse contexto, o debate com as mulheres nos movimen-
tos populares e com aquelas atuantes nos partidos políticos envolveu polêmicas e disputas, com 

multiplicidade de perspectivas, que informavam a atuação das or-
ganizações feministas, conduzirá a um alargamento das bandei-
ras do movimento, que passa a incorporar: 

-
-

 Algumas questões, porém, apesar de suscitarem 
certa empatia, não são incorporadas nessa agenda, como os direitos trabalhistas das emprega-
das domésticas. Por muito tempo o movimento acreditou que essa ocupação se extinguiria, por 
considerá-la uma atividade alienante que se opunha ao ideal feminista de uma partilha equitativa 
das tarefas domésticas entre homens e mulheres. 

-
mento, do conceito de gênero, entendido como “dimensão dos atributos culturais alocados a cada um 

Nesse contexto, ganha força a perspectiva de mudança individual por meio do autoconhecimento 
e da transformação comportamental e da sexualidade (as políticas do corpo) alcançada pelas ex-

europeias de grupos voltados à tomada de consciência da opressão feminina através da análise das 

nos anos 1980, essa 
multiplicidade de 
perspectivas, que 

informavam a atuação das 
organizações feministas, 

conduzirá a um alargamento 
das bandeiras do movimento 
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vidas cotidianas (counsciouness-raising groups) de mulheres. Novas alianças políticas surgiram e 
houve a ampliação do diálogo com distintos segmentos da sociedade, como os grupos de mulheres 
negras, de lésbicas, de trabalhadoras urbanas e rurais, de trabalhadoras do sexo, de empresárias, 
de educadoras populares. Tal processo envolveu 

, o que não se deu sem dissensões. 
-

no âmbito do movimento (Carneiro, 2003).

(MNU), e Maria Beatriz Nascimento, uma das fundadoras do 
Instituto de Pesquisas da Cultura Negra (IPCN), foram duas das 
principais protagonistas desse debate. 

, ine-

não-brancas e de outros contextos socioculturais. Mais do que 
promover uma interseccionalidade entre gênero e raça/etnia, as 

feministas negras desenvolveram uma perspectiva feminista negra. 
-

(Carneiro, 2003).

-
dores/as, os movimentos de mulheres que contavam com alia-
dos/as em alguns partidos políticos reinauguraram sua relação 
com o Estado. Um grupo de feministas paulistanas propôs a 

-
dadania feminina e a implementação de políticas públicas para 

feministas paulistanas e mineiras conquistaram a criação de um 

políticas públicas voltadas para as mulheres – os Conselhos Es-
taduais dos Direitos da Mulher do Brasil (Schumaher & Vital, 2000). A experiência do CNDM foi pio-
neira e suscitou a criação de diversos conselhos e coordenadorias nos estados e nos municípios. 

A campanha contra a violência doméstica Quem ama não mata!, lançada pelas mineiras diante de 
vários assassinatos de mulheres (de camadas médias), reverberou por todo o país e 

-
. Um dos marcos dessa nova fase do feminismo brasileiro.

textos, consolidou a cidadania das mulheres, removendo obstáculos à igualdade de direitos.

Mais do que promover 
uma interseccionalidade 

entre gênero e raça/
etnia, as feministas negras 

desenvolveram uma 
perspectiva feminista negra. 

Em 1983, grupos de feministas 
paulistanas e mineiras 

conquistaram a criação de um 
órgão específico para a defesa 

da cidadania e a formulação de 
políticas públicas voltadas para 

as mulheres – os Conselhos 
Estaduais dos Direitos da 

Mulher do Brasil
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Isto só se tornou possível graças à atuação do Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher, dos movimentos de mulheres e do bloco das par-
lamentares, através do conhecido LOBBY DO BATOM, que empreendeu 
uma aguerrida mobilização nacional e provocou uma forte transfor-
mação no campo político-ideológico dos direitos (Schumaher, 2006). 

foram acatadas (Carneiro, 2003), entre elas, a mudança do estado ju-
rídico das mulheres, a destituição do pátrio poder e a transformação 

nesse campo foram profundamente negociadas. Os direitos sexuais de gays, lésbicas, travestis e 
transgêneros, os direitos trabalhistas para as domésticas, o direito ao aborto, entre outros temas, 
enfrentaram grande resistência, suscitando intenso debate e muitos confrontos. Estes são, ainda 
hoje, temas polêmicos, e continuam a encontrar forte resistência para a sua aceitação.

.
Nesse processo, novas moralidades, novas concepções sobre sexo, 
gênero e sexualidade, novos modelos familiares e de participação 
feminina nas esferas pública e privada foram produzidos e se legiti-

-
. Mas, apesar dos avanços, havia lucidez quanto às distâncias para que as mulheres alcanças-

sem a tão almejada equidade de gênero.

O ciclo de Conferências promovido pela Organização das Nações Unidas a partir desta década, cujo 
marco inicial foi a realização da ECO-92 na cidade do Rio de Janeiro, ampliou o escopo de atuação 
dos diferentes segmentos do movimento feminista e antirracista. Os movimentos de mulheres ti-
veram participação ativa no Fórum das Organizações Não-Governamentais, através do Planeta 
Fêmea. Este foi um espaço privilegiado de amplo diálogo entre feministas do mundo todo, tendo 
convergido para a elaboração da AGENDA 21 DAS MULHERES (Melo & Schumaher, 2000). 

A reforma 
constitucional de 

1988, marco da 
redemocratização

do país, consolidou a 
cidadania das mulheres, 
removendo obstáculos à 

igualdade de direitos.

A ação do movimento 
feminista em todo o 

mundo derrubou tabus e 
modificou costumes

LOBBY DO BATOM

A partir de 1987 começa a se organizar um movimento de sensibilização de deputados e senadores constituintes sobre as de-
mandas das mulheres para a nova Constituição. O grupo, que ficou conhecido como o Lobby do Batom, era formado por lide-
ranças feministas e as 26 deputadas federais constituintes, que se articularam de forma suprapartidária. O Lobby do Batom 
obteve importantes avanços na Constituição Federal, garantindo igualdade de direitos e obrigações entre homens e mulheres 
perante a lei.
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À ECO-92 se seguiram as conferências de Direitos Humanos 
(Viena, 1993) e a de População e Desenvolvimento (Cairo, 
1994).  A IV Conferência Mundial da Mulher (Pequim, 1995) 
foi o ápice desse processo de rearticulação do movimento fe-
minista no campo internacional, sendo considerada o marco 
da chamada Terceira Onda do feminismo. A nova agenda se 
deteve sobre questões relacionadas à consolidação e à am-
pliação dos direitos das mulheres e à sua maior participação 

na esfera pública, com foco na erradicação das desigualdades econômicas, políticas e simbólicas 
que persistem entre os gêneros. O Estado brasileiro vem incorporando paulatinamente vários itens 
desse grande elenco de reivindicações (Farah, 2004), apesar de o processo nem sempre se apre-
sentar de modo linear e progressivo.

Nas últimas décadas, a sub-represen-
tação feminina nas estruturas formais 
da política (vide quadro apresentado 
na Unidade 3 deste módulo) tem sido 

na luta pela equidade de gênero. Em 
29 de setembro de 1995, foi aprovada 
a Lei nº 9.100/95, proposta pela então 
deputada federal Marta Suplicy (PT / 

das candidaturas dos partidos políticos 
para mulheres, seguindo uma tendên-
cia internacional. A cota, entretanto, 

-
nicipais.

A IV Conferência Mundial da 
Mulher (Pequim, 1995) foi o ápice 

desse processo de rearticulação 
do movimento feminista no 
campo internacional, sendo 

considerada o marco da chamada 
Terceira Onda do feminismo.

Estimativas das Nações Unidas 
sugerem que, mantendo-se 

o ritmo atual de crescimento 
da participação feminina 

em cargos de representação 
política, o mundo levará 400 

anos para chegar a um patamar 
de equilíbrio entre homens e 

mulheres no poder

AGENDA 21 DAS MULHERES

Um ano antes da ECO-92, em 1991, mulheres de todo o mundo se reu-
niram no I Congresso Mundial das Mulheres por um Planeta Saudá-
vel. O resultado foi a construção de uma Agenda de Ação das Mulheres, 
com recomendações sobre direitos das mulheres, direitos reprodutivos, 
educação, tecnologia, ciência, governança, globalização, pobreza, mili-
tarismo e outros. Essa Agenda influenciou a Agenda 21 produzida como 
plataforma geral em 1992 na Conferência da ONU sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável – ECO-92. Principalmente no capítulo 
24, ela traz um conjunto de recomendações, mecanismos e metas para 
integrar mulheres e questões de gênero em todos os níveis de governo e 
nas atividades das agências das ONU. A partir de então, a Agenda de Ação 
das Mulheres inspirou-as, mobilizou-as em lutas por suas prioridades. A 
Agenda foi revisada na preparação da Rio+10 realizada em Joanesburgo, 
em 2002, e passou a ser chamada de Agenda de Ação das Mulheres pela 
Paz e por um Planeta Sustentável. Nela há ações recomendadas nas áre-
as de Paz e Direitos Humanos; Globalização e Sustentabilidade; Acesso a 
Controle de Recursos; Segurança Ambiental e Saúde; Governança para 
o Desenvolvimento Sustentável. Em todos os eixos há uma lista de reco-
mendação das mulheres. Veja mais em www.redeh.org.br/pdf/ag21_port.
pdf  Acesso em 24/03/2010.
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Em 1997, a Lei nº 9.504/1997 ampliou 

analisamos, as estatísticas apontam 
que o aumento no percentual de can-

-
centual de mulheres eleitas (Araújo, 

-

cargos de presidência dos partidos po-
líticos. Estimativas das Nações Unidas 
sugerem que, mantendo-se o ritmo 
atual de crescimento da PARTICIPAÇÃO 
FEMININA EM CARGOS DE REPRESENTA-
ÇÃO POLÍTICA, o mundo levará 400 anos 
para chegar a um patamar de equilíbrio 
entre homens e mulheres no poder.

Quaisquer que sejam os marcos de origem do feminismo, é importante destacar que suas propo-
sições têm contribuído para o progresso das nações. No Brasil, a pauta da igualdade de gênero e 
do empoderamento das mulheres tem ocupado cada vez mais espaço na agenda governamental. 
Assim,

através da Medida Provisória 103. A SPM tem desenvolvido ações conjuntas com os demais 
ministérios e secretarias especiais para a promoção da igualdade entre homens e mulheres, o com-
bate à discriminação e a incorporação das questões de gênero nas políticas públicas. Todavia, que-

a serem superados: a assimetria entre homens e mulheres no mercado de trabalho e na divisão do 
trabalho doméstico, a questão do direito ao aborto, a pouca participação das mulheres no sistema 
político, a violência e a discriminação contra as mulheres e outros problemas que permanecem 
como grandes questões a serem enfrentadas pela sociedade brasileira.

PARTICIPAÇÃO FEMININA EM CARGOS DE REPRESENTAÇÃO 
POLÍTICA  

As conferências da ONU colocaram nas agendas governamentais o pro-
blema da exclusão das mulheres dos processos de decisão política, pro-
movendo a elaboração de programas e planos para a promoção da igual-
dade de gênero, a criação de agências governamentais voltadas para as 
questões das mulheres e a realização de ações afirmativas que asseguras-
sem a participação feminina no sistema político. O Fundo de Desenvolvi-
mento das Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM) foi criado em 1976 
como resposta às demandas das organizações de mulheres presentes na 
Primeira Conferência Mundial das Nações Unidas sobre a Mulher, que se 
realizou na Cidade do México, em 1975. No Brasil desde 1992, o Escritório 
Regional do UNIFEM para Países do Cone Sul trabalha para promover a 
igualdade de gênero e os direitos humanos das mulheres em Argentina, 
Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai.
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GLOSSÁRIO

 - Período da história do Ocidente em que a produção feudal é substituída pelo modo 
de produção capitalista. Alguns historiadores determinam o início do período em 1453, com a to-

A modernidade consolida-se com o início da Revolução Industrial. É na Idade Moderna que a “caça 

porque antigas religiões pagãs e matriarcais foram consideradas satânicas.
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O movimento de mulheres são todas as formas de organização de mulheres que lutam por 
diferentes objetivos. – Betânia Ávila e Sônia Corrêa 1

O movimento de mulheres do Brasil é um dos mais respeitados do mundo [...]. É também um dos 
movimentos com melhor performance dentre os movimentos sociais do país.  – Sueli Carneiro 2

-

-

-

-
ro e a consequente subordinação do sexo feminino são fenômenos 

-

-
-

_

A hierarquia nas relações 
de gênero está presente nos 

mais variados contextos 
socioculturais, prevalecendo 

a preeminência do 
masculino sobre o feminino
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-

-

violência simbólica

-
-
-

-

a desigualdade das mulheres é um elemento estrutural da sua formação social, a qual está 
imbricada à desigualdade de raça e à construção de um modelo de desenvolvimento 
através do qual a divisão entre riqueza e pobreza se reproduz e se mantém atraves-
sando os diversos contextos históricos. 

-
-

-

A desigualdade das mulheres 
é um elemento estrutural da 

sua formação social, a qual 
está imbricada à desigualdade 

de raça 

(...) é possível aludir à 
presença feminina em 

importantes esferas coletivas 
de decisão em sociedades 

não-ocidentais.
_
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das mulheres na esfera pública e política desde an-

-

importantes esferas coletivas de decisão em socie-
SOCIEDADES IORUBÁS do 

-

atuava nos tribunais locais sempre que uma mulher 
estivesse envolvida em um delito e arbitrava as dis-

Declaração de Direitos do Homem e do Ci-
dadão

-
-

Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã -
-

-

-

SOCIEDADES IORUBÁS 

Habitantes da região onde hoje estão Nigéria e Benin, 
os/as iorubás são uma antiga civilização urbanizada, 
cujas cidades são registradas desde o ano 500. As mulhe-
res iorubás são autônomas e grandes negociantes nas 
feiras, onde são a maioria. Quando jovens, separam-se 
das famílias para fazer comércio em mercados distan-
tes. Quando idosas, abrem pequenas vendas perto de 
casa. Dedicam-se ao comércio por sobrevivência e para 
acumulação, sendo algumas vezes mais ricas que seus 
maridos. Geralmente compram a colheita dos maridos 
e ficam com o lucro na revenda. Nas feiras, dedicam-se 
também a relações sociais e a trocas simbólicas. 
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-

-
-

-

-
-

tre os quilombolas e as ASSOCIAÇÕES ABOLICIONISTAS

-

Espelho das Brasileiras
-

-

qualidade da educação e a condição das mulheres na 
Espelho das Brasileiras

gaúcha abordou a condição feminina no país e a ne-
-

da pela intelectualidade norte-americana e europeia 
-

Direitos das Mulhe-
res e Injustiça dos Homens

crise no mundo colonial, 
o debate sobre liberdade e 
direitos propiciou também 
a emergência das primeiras 
manifestações de mulheres 

brasileiras contra o lugar 
privilegiado dos homens na 

ordem social.

ASSOCIAÇÕES ABOLICIONISTAS

No Rio de Janeiro, em 1880, alguns políticos como Jo-
aquim Nabuco e José do Patrocínio criam a Sociedade 
Brasileira contra a Escravidão, o que estimula a forma-
ção de associações por todo o país. O jornal O Abolicio-
nista, de Nabuco, e a Revista Ilustrada, de Ângelo Agos-
tini, também estimulam e inspiram outras publicações 
antiescravistas. Algumas pessoas, entre elas advogados, 
artistas, intelectuais, jornalistas e políticos, compro-
metem-se com essa luta e arrecadam fundos para pagar 
cartas de alforria. No Recife, alunos da Faculdade de 
Direito criam uma associação abolicionista da qual par-
ticipam Plínio de Lima, Castro Alves, Rui Barbosa, Aris-
tides Spínola, Regueira Costa. Em São Paulo, o advogado 
Luís Gama, ex-escravo, consegue libertar mais de 1.000 
escravos/as. 
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-

pelo acesso das mulheres à educação foi a negra maranhense 
-
-

-

-
-

-

Lei Áurea

ESCOLAS NORMAIS

-

-

Daltro ocupou ousadamente a cena pública com suas ideias vanguardistas em defesa das mulhe-

Na segunda metade do século 
XIX, emergiram as primeiras 
associações de mulheres no 

Brasil.

ESCOLA NORMAL

A primeira Escola Normal brasileira foi criada em 1835, em Niterói, Rio de Janeiro, com o objetivo de formar professores para 
o ensino primário e o nível secundário, hoje Ensino Médio. A partir daí, foram criadas Escolas Normais no Brasil, marcadas 
por diversos movimentos de afirmação e de reformulação. Até 1950 as Escolas Normais foram fundamentais na formação de 
docentes para o ensino primário em todo o país.  
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-
-

presença de importantes líderes feministas internacionais e permi-

-

(...) com o Estado Novo 
(1937), o movimento 

feminista – bem como 
os demais movimentos 

sociais – foi silenciado pela 
ditadura Vargas.
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GLOSSÁRIO

-

-

-

-


